
 

 
 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO  

 

 

1. – OBJETO 

 

1.1 – Contratação da Empresa Contratação de empresa especializada para prestação 

de serviço comum de Tecnologia da Informação para prestar serviço em cessão de uso 

e desenvolvimento de softwares voltado para gestão pública, especificamente para 

prestação de serviços de cessão de licença de uso individual de software de Portal da 

Transparência, e-SIC (Sistema eletrônico de Informação ao Cidadão), Ouvidoria 

Municipal e Carta de Serviços ao Usuário (CSU), com implantação, migração e 

adequação de dados anteriores, englobando suporte técnico, treinamento, manutenção 

preventiva, evolutiva e legal, com o intuito de atender às disposições da Lei 

Complementar 101/2000, Lei Complementar 131/2000, Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei 

de Acesso à Informação) e Lei Federal nº 13.460/2017, visando atender as necessidades 

técnicas e operacionais da Câmara Municipal de Nazaré da Mata/PE. 

 

2 – JUSTIFICATIVA. 

 

2.1 A evolução contínua das tecnologias digitais impõe à administração pública o 

desafio de modernizar seus processos e manter-se atualizada tecnologicamente. Em uma 

democracia, a transparência e o acesso à informação são direitos fundamentais do cidadão e 

obrigações do governo. A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 já 

estabelecia o direito à liberdade de opinião, expressão e acesso à informação. Esse princípio 

foi reforçado pela Constituição Brasileira de 1988, no artigo 5º, e por leis específicas como 

a Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), Lei Complementar nº 

131/2009, Lei de Acesso à Informação nº 12.527/2011 e Lei Federal nº 13.460/2017. 

A Câmara Municipal de Nazaré da Mata, ao adotar um Portal da Transparência, 

assegura que informações sobre gestão, finanças, operações e administração estejam 

disponíveis para consulta pública de maneira clara e objetiva. Esta medida não apenas 

cumpre com as obrigações legais, mas também promove uma cultura de abertura e 

responsabilidade, essencial para a integridade e credibilidade da instituição. 

Além disso, um portal bem estruturado e atualizado facilita a prestação de contas, 

tornando-a mais eficiente e menos suscetível a erros ou atrasos. Isso é especialmente 

relevante em um contexto onde a internet e os recursos tecnológicos estão cada vez mais 

presentes no dia a dia da população. Ao disponibilizar proativamente informações, a 

Câmara Municipal reduz a necessidade de processos formais de solicitação de dados, 

economizando recursos tanto para a instituição quanto para os cidadãos. 

Do ponto de vista operacional, a adoção de um software especializado traz ganhos 

significativos em termos de eficiência e gestão de tempo. Com a automatização da coleta, 

processamento e divulgação das informações, reduz-se a carga de trabalho manual, 

minimizando erros e liberando recursos humanos para outras tarefas essenciais. Além disso, 

o uso de tecnologias modernas para gerenciamento de dados garante maior precisão e 

rapidez na atualização das informações. Outro aspecto relevante é o fortalecimento da 



 

 
 
 

confiança pública. Em um cenário onde a desconfiança em relação às instituições 

governamentais é uma preocupação constante, a transparência atua como um instrumento 

de aproximação com a sociedade civil. Ao fornecer acesso livre a informações, a Câmara 

Municipal de Nazaré da Mata demonstra compromisso com a honestidade e 

responsabilidade, elementos cruciais para construir e manter a confiança dos contribuintes e 

beneficiários. 

A Câmara Municipal de Nazaré da Mata, alinhado a esses padrões, foca no aperfeiçoamento 

constante de suas ferramentas digitais para promover a transparência, a segurança dos 

dados, a agilidade processual e a participação cidadã. A adoção de softwares especializados 

é vital para melhorar processos internos e otimizar atividades relevantes, cumprindo metas 

estabelecidas. Em suma, a contratação de um software de Portal da Transparência é uma 

decisão estratégica que traz benefícios múltiplos: desde o cumprimento de obrigações legais 

e a promoção de uma gestão transparente e responsável, até o aumento da eficiência 

operacional e a construção de uma relação mais sólida e confiável com a sociedade. É um 

investimento essencial para a modernização, integridade e eficácia desta Casa Legislativa.  

Importante salientar que a Nova Lei de Licitações, lei 14.133/2021, estabelece, no Art. 

75, II, junto ao Decreto Federal 12.343 de 30 de dezembro de 2024, que é dispensável a 

licitação para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil 

setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e 

compras. 

Na dicção de Marcelo Palavéri (2021, p.479)
1
, “a presunção legal, no caso, é a de que por 

se tratar de pequenos valores, as compras, serviços e obras podem ser contratados diretamente, 

não se justificando a realização do procedimento licitatório, cujo custo seria por demais oneroso 

em face do benefício que dele poderia advir. Na relação custo-benefício, pressupõe a lei, a 

desnecessidade da licitação, pois sua realização, comparada com os custos dela advindos, não 

seria capaz de gerar maiores benefícios que aqueles auferidos com a contratação direta”. 

Não é outro o entendimento do renomado jurista Ronny Charles (2021, p. 414)
2
 que 

leciona: 

1
 Pavaléri, Marcelo. Nova lei de licitações e contratações públicas para municípios. 

Leme-SP: Mizuno, 2021. 

 
1
 Torres, Ronny Charles Lopes de. Leis de licitações públicas comentadas. São Paulo: 

Ed. Juspodivm, 2021. 

 

“Parece óbvio que os custos para a realização da licitação tornam inadequada 

a realização do certame para contratações com valores reduzidos, 

notadamente quando esses valores são ainda menores que os custos do 

processo. 

                                                           
 
 



 

 
 
 

Mesmo levando-se em conta que um certame exitoso gere uma economia 

de 30% em relação ao preço estimado, a possível e incerta economia 

ainda estaria em muito distante do custo do processo. Nessa feita, 

justifica-se a não realização da licitação, pela hipótese de dispensa prevista 

pelo legislador, nos incisos I e II do art. 75”. 

Pelo exposto, considerando que o valor global para prestação dos serviços pretendidos 

está enquadrado no limite estabelecido pela lei 14.133/21. 

 

3 – DOS CUSTOS E ESTIMATIVA. 
 

3.1  Respeitando as necessidades da CONTRATANTE, a solução tecnológica estará sujeita 

a aprovação, onde verificará se suas funcionalidades e metodologias de trabalho estão de acordo 

com a legislação vigente, bem como se a solução atende aos requisitos tecnológicos apontados 

pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, analisados sob a ótica do Programa 

Nacional de Transparência Pública (PNTP), assim como a partir das necessidades da técnicas e 

operacionais da Câmara Municipal de Nazaré da Mata, a partir do escopo de requisitos 

delineados a seguir.: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QUANT. VL. UNIT. VL. TOTAL 

1 Implantação, migração e parametrização 

de informações dos exercícios anteriores. 
SERVIÇO 1 R$ 2.100,00 R$ 2.100,00 

2 

Cessão de licença de uso individual de 

software de Portal da Transparência, e-

SIC (Sistema eletrônico de Informação ao 

Cidadão), Ouvidoria Municipal e Carta de 

Serviços ao Usuário (CSU), englobando 

suporte técnico, treinamento, manutenção 

preventiva, evolutiva e legal 

MÊS 12 R$ 2.740,96 R$ 32.891,52 

 

Valor global estimado é de R$ 34.991,52 (trinta e quatro mil, novecentos e noventa e um 

reais e cinquenta e dois centavos), pagas em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 2.740,96 

(dois mil, setecentos e quarenta reais e noventa e seis centavos) e uma parcela única no 

valor de R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais) referente a implantação. 

 

4. SOBRE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

Respeitando as necessidades da CONTRATANTE, a solução tecnológica estará sujeita a 

aprovação, onde verificará se suas funcionalidades e metodologias de trabalho estão de acordo 

com a legislação vigente, bem como se a solução atende aos conteúdos de Transparência Ativa, 

Passiva, dos Requisitos tecnológicos apontados pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco e as necessidades da técnicas e operacionais da Câmara Municipal de Nazaré da 

Mata, a partir do escopo de requisitos funcionais delineados a seguir. 

4.1. Portal da Transparência 

 Com objetivos de evidenciar uma maior transparência e automação no processo de 

manutenção das informações, estão listados requisitos que o software deverá disponibilizar. 

 



 

 
 
 

4.1.1. Orçamentário e Financeiro 

a. O sistema deverá possibilitar a integração das informações da execução orçamentária 

através de estrutura de dados disponível pelo sistema contábil ou através da 

importação de dados através do Sagres EOF (layout de dados estruturado pelo do 

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco para transmissão de informações 

financeiras), para parametrização dos mecanismos de buscas do Portal da 

Transparência e divulgação dos dados orçamentários em formato de tabelas 

eletrônicas, planilhas e dados abertos; 

b. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para disponibilização dos 

registros de repasses ou transferência de recursos financeiros entre as entidades do 

município; 

c. O Portal da Transparência deverá possuir seções específica para disponibilização de 

informações referente às despesas orçamentárias; 

d. O Portal da Transparência deverá possuir seções específica para disponibilização de 

informações referente às receitas orçamentárias; 

e. O Portal da Transparência deverá possuir seções específica para apresentação dos 

dados das despesas em formato de gráficos; 

 

4.1.2. Servidores Públicos 

a. O sistema deverá prover integração ao sistema de Gestão de Recursos Humanos ou 

permitir o recebimento de informações através do Sagres Pessoal (layout de dados 

estruturado pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco) para parametrização 

das informações dos servidores; 

b. O Portal da Transparência deverá permitir a divulgação de informações dos 

Servidores Municipais, bem como suas respectivas remunerações; 

c. O acesso às informações dos servidores municipais deverão ser de forma fácil e 

objetiva, sem necessidades de realização de filtros específicos para obter dados 

preliminares; 

d. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica contendo a relação dos 

servidores comissionados; 

e. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para disponibilização de 

informações referentes aos Cargos e Estruturas Remuneratórias; 

f. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para disponibilização de 

informações referentes ao Estatuto dos Servidores municipais; 

g. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para disponibilização de 

informações referente aos Estagiários; 

h. As seções dos Servidores Municipais, assim como Estagiários e Servidores 

Comissionados, deverão permitir a exportação em diversos formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e 

padrão de máquina (.csv ou .json); 

i. O Portal da Transparência deverá disponibilizar serviço de emissão de contracheque 

online; 

 



 

 
 
 

4.1.3. Auditorias 

a. O sistema deverá permitir a gestão das auditorias internas e externas realizadas, 

contendo no mínimo: ano, data da auditoria, objetivo e disponibilização de anexo; 

b. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para divulgação das 

auditorias internas ou externas; 

c. A seção de Auditorias deverá permitir a exportação em diversos formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e 

padrão de máquina (.csv ou .json); 

 

4.1.4. Institucional 

a. O sistema deverá permitir a gestão do quadro institucional (secretarias e órgãos), 

especificando informações detalhadas sobre o órgão, como atribuições, 

competências, informações adicionais, agentes vinculados, formas de contato e 

endereço completo; 

b. O sistema deverá permitir a gestão de agentes públicos e permitir a vinculação destes 

agentes ao quadro institucional; 

c. O Portal da Transparência deverá disponibilizar seção específica para 

disponibilização de informações do quadro institucional; 

 

4.1.5. Publicações Oficiais 

d. O sistema deverá permitir a publicação de Leis, Decretos, Portarias e demais atos 

administrativos exarados pela Administração Municipal; 

e. O sistema deverá permitir a customização de diversos tipos de atos administrativos, 

permitindo assim maior liberdade para disponibilização de informações; 

 

4.1.6. Ouvidoria 

a. O Portal da Transparência deverá possuir seção para disponibilização do hiperlink 

para acesso ao Sistema Eletrônico da Ouvidoria Municipal;  

b. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para disponibilização da 

Pesquisa de Satisfação, conforme disposições do art. 23 da Lei Federal nº 

13.460/2017, que dispõe sobre a participação, proteção e defesa dos direitos do 

usuário dos serviços públicos da administração pública; 

c. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para divulgação do 

Relatório de Gestão, divulgado em formato anual pela Ouvidoria Municipal, 

conforme definido pela Lei Federal nº 13.460/2017 em seu Art. 15, parágrafo único; 

d. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para disponibilização da 

norma de regulamentação da Ouvidoria Municipal, em formato PDF; 

e. O Portal da Transparência deverá possuir seção para disponibilização do hiperlink 

para acesso ao Sistema de Cartas de Serviços ao Usuário (CSU); 

f. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica que permita aos cidadãos 

acompanhar o andamento de suas manifestações; 

g. O Portal da Transparência deverá possuir página que permita a apresentação dos 

dados estatísticos da ouvidoria em formato de tabelas e gráficos estatísticos das 



 

 
 
 

manifestações; 

h. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica contendo a relação dos 

principais tópicos demandados pela população; 

i. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para divulgação de dados 

da ouvidoria municipal, contendo no mínimo: formas de realização de manifestação 

de modo eletrônico e presencial, endereço completo de funcionamento da estrutura 

física da ouvidoria e hiperlink para a norma de regulamentação da ouvidoria; 

 

4.1.7. Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) 

a. O Portal da Transparência deverá possuir seção para disponibilização do hiperlink 

para acesso ao Sistema Eletrônico de Informação ao Cidadão (e-SIC); 

b. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica contendo informações 

sobre o Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), contendo no mínimo: local de seu 

funcionamento em formato físico, canais de atendimento e a divulgação de 

formulários em formato eletrônico que permitam o(s) interessado(s) efetuarem o 

download, realizar o preenchimento das informações e entregá-las ao setor 

responsável pela gestão do Serviço de Informação ao Cidadão da Câmara Municipal 

de Nazaré da Mata; 

c. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para disponibilização da 

norma de regulamentação do Serviço de Acesso à Informação da Câmara Municipal 

de Nazaré da Mata; 

d. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para disponibilização do 

Relatório Anual Estatístico do e-SIC; 

e. O sistema deverá permitir a disponibilização de documentos que tenham sido 

classificados com um grau de sigilo, nos termos da Lei Federal nº 12.527/2011; 

f. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para apresentação do Rol 

de Documentos que tenham sido classificados com um grau de sigilo; 

g. O sistema deverá permitir a disponibilização de documentos que tenham sido 

desclassificados do grau de sigilo, nos termos da Lei Federal nº 12.527/2011; 

h. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para apresentação do Rol 

de Documentos que tenham sido desclassificados com um grau de sigilo; 

i. O Portal da Transparência deverá possuir página que permita a apresentação dos 

dados estatísticos do Sistema Eletrônico de Informação ao Cidadão (e-SIC) em 

formato de tabelas e gráficos estatísticos dos pedidos; 

 

4.1.8. Licitações, Contratos e Termos Aditivos 

a. O sistema deverá permitir a gestão dos Processos de Licitação, Contratos e Termos 

Aditivos; 

b. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica contendo a relação dos 

Processos de Licitação cadastrados; 

c. A seção dos Processos de Licitação deverá permitir filtros específicos, contendo no 

mínimo: por ano, modalidade e situação; 

d. A seção dos Processos de Licitação deverá possuir mecanismo de exportação em 



 

 
 
 

diversos formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas 

eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv ou .json); 

e. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica denominada “Avisos de 

Licitações em Andamento”, possibilitando a visualização dos processos de licitação 

em “Em Andamento”, bem como a possibilidade de filtros específicos; 

f. O sistema deverá permitir a inclusão de dados dos fiscais dos contratos, contendo no 

mínimo: nome completo do fiscal e o seu cpf; 

g. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica contendo a relação dos 

Contratos e Termos Aditivos; 

h. A seção dos Contratos e Termos Aditivos deverá permitir filtros específicos, 

contendo no mínimo: por ano, número do contrato, objeto e vigência dos contratos e 

dos termos aditivos; 

i. O sistema deverá permitir a gestão das Atas de Registro de Preço (ARP) em seção 

específica; 

j. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica denominada “Atas de 

Registro de Preço (ARP)”, contendo as informações de todas as atas previamente 

cadastradas; 

k. A seção das Atas de Registro de Preço (ARP) deverá permitir filtros específicos, 

contendo no mínimo: ano, número da ata e a vigência; 

l. Deverá possibilitar a integração ao módulo LICON do Tribunal de Contas do Estado 

de Pernambuco, de modo que seja possível migrar as informações contidas no 

sistema, com objetivo de facilitar o desempenho dos trabalhos internos do setor 

responsável pela alimentação e manutenção das informações do Portal da 

Transparência, evitando assim o retrabalho em processar as informações em dois 

ambientes eletrônicos; 

 

4.1.9. Gestão Fiscal 

4.1.9.1. Demonstrativos Fiscais 

a. O sistema deverá permitir a gestão dos demonstrativos fiscais (RGF e RREO), com 

seus respectivos anexos; 

b. O sistema deverá permitir a gestão dos demonstrativos fiscais (RGF e RREO), em 

versões simplificadas; 

c. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica contendo a relação dos 

Demonstrativos Fiscais (RGF e RREO); 

d. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica contendo a relação dos 

Demonstrativos Fiscais (RGF e RREO), em versões simplificadas; 

e. A seção dos Demonstrativos Fiscais (RGF e RREO) deverá permitir filtros 

específicos, contendo no mínimo: ano e tipo do relatório (versão completa ou versão 

simplificada); 

f. A seção dos Demonstrativos Fiscais (RGF e RREO) deverá possuir opção de 

exportação em diversos formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto 

(.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv ou .json); 

4.1.9.2. Prestação de Contas 

a. O sistema deverá permitir a gestão das Prestações de Contas Anuais (PCA), de 



 

 
 
 

gestão e governo de forma separada, que permita o upload de diversos anexos que 

integram a prestação de contas, sejam em formato.pdf, .xls, .xlsx e .ods; 

b. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica contendo a relação das 

Prestações de Contas Anuais (PCA); 

c. A seção das Prestações de Contas (PCA) deverá permitir filtros específicos, 

contendo no mínimo: ano e tipo (gestão ou governo); 

d. A seção das Prestações de Contas Anuais (PCA) deverá possuir opção de exportação 

em diversos formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas 

eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv ou .json); 

4.1.9.3. Pareceres Prévios 

a. O sistema deverá permitir a gestão dos Pareceres Prévios, emitidos pelo Tribunal de 

Contas do Estado de Pernambuco, em seção específica; 

b. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica contendo a relação dos 

Pareceres Prévios emitidos pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco; 

c. A seção dos Pareceres Prévios deverá permitir filtros específicos, contendo no 

mínimo: ano; 

d. A seção dos Pareceres Prévios deverá possuir opção de exportação em diversos 

formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv ou .json); 

 

4.1.9.4. Relatório 

a. O sistema deverá permitir a gestão dos Relatórios Circunstanciados (RC); 

b. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica contendo a relação dos 

Relatórios Circunstanciados (RC); 

c. A seção dos Relatórios Circunstanciados (RC) deverá permitir filtros específicos, 

contendo no mínimo: ano; 

d. A seção dos Relatórios Circunstanciados (RC) deverá possuir opção de exportação 

em diversos formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas 

eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv ou .json); 

 

4.1.10. Planejamento Orçamentário 

a. O sistema deverá permitir a gestão das Planejamento Orçamentário (LDO, LOA e 

PPA), permitindo o upload de diversos anexos, tais como: a lei na íntegra, anexos, 

metas fiscais, dentre outros anexos; 

b. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica contendo a relação dos 

Planejamento Orçamentário (LDO, LOA e PPA); 

c. A seção do Planejamento Orçamentário (LDO, LOA e PPA) deverá permitir filtros 

específicos, contendo no mínimo: ano e tipo do planejamento (LDO, LOA e PPA); 

d. A seção do Planejamento Orçamentário (LDO, LOA e PPA) deverá possuir opção de 

exportação em diversos formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto 

(.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv ou .json); 

 

4.1.11. Obras Públicas 



 

 
 
 

a. O sistema deverá permitir o gerenciamento das Obras Públicas municipais, 

compreendendo os status de “obra iniciada”, “obra em andamento”, “obra 

concluída” e “obra paralisada”;  

b. O sistema deverá possibilitar, de forma mínima, a inclusão dos seguintes dados: I) 

Dados gerais: identificação da obra, ano de início e término da obra, categoria, 

descrição da obra, localização e georreferenciamento da obra; II) Execução: Fonte 

do recurso, dotação, data de início e término da obra e forma de execução; III) Dados 

da Contratação: Número do processo de licitação, valor estimado, valor contratado e 

número original do contrato; IV) Fiscais e Responsáveis Técnicos: Inclusão do nome 

dos fiscais e responsáveis técnicos pela obra; e, V) Possibilidade de incluir uploads, 

sejam boletins de medição, fotografias ou demais informações sobre o andamento da 

obra; 

c. O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para apresentação das 

obras públicas; 

d. A seção das Obras Públicas deverá possuir opção de exportação em diversos 

formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv ou .json); 

 

4.1.12. Aspectos Gerais 

a. Possibilitar publicação no Portal da Transparência e da emissão de relatórios e 

informações em conformidade com a Lei nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal); 

b. O sistema deverá estar disponível na web, sem limitações de acessos simultâneos; 

c. O sistema deverá permitir a customização do nível de permissão dos usuários para os 

módulos específicos; 

d. O Portal da Transparência deverá permitir a customização da plataforma com o 

nome, brasão da Câmara Municipal de Nazaré da Mata e cores do brasão, 

objetivando padronizar os serviços web com cores oficiais da Câmara Municipal de 

Nazaré da Mata; 

e. O sistema deverá permitir ao cidadão pesquisar as informações por meio de filtros 

específicos e seleção de dados, de forma simples e de fácil operação; 

f. Permitir o download de anexos em PDF, disponibilizados de forma manual, através 

de upload, em área administrativa específica no Portal da Transparência; 

g. Possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, tais como 

planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 

h. Atender aos requisitos tecnológicos gerais e específicos instituídos no Conteúdo 

Avaliativo do Tribunal de Contas de Pernambuco (TCE/PE); 

i. O Portal da Transparência deverá apresentar recurso de caminho de páginas 

percorridas pelo usuário (ex „Home > Receitas e Despesas > Receita”);  

j. O Portal da Transparência deverá apresentar recurso de opção de „alto contraste‟ 

(fundo preto e fonte branca); 

k. O Portal da Transparência deverá apresentar recurso que permita o 

redimensionamento do texto; 

l. O Portal da Transparência deverá apresentar recurso que permita ao interessado 



 

 
 
 

navegar através de teclas de atalho; 

m. O Portal da Transparência deverá apresentar recurso de assistente para tradução do 

conteúdo textual em Libras; 

n. O Portal da Transparência deverá disponibilizar página denominada “Mapa do Site”, 

apresentando as todas as páginas do Portal da Transparência em um único lugar; 

o. O Portal da Transparência deverá disponibilizar página denominada “Glossário”, 

conceituando termos para siglas, abreviaturas e palavras incomuns; 

p. O Portal da Transparência deverá disponibilizar página denominada “Perguntas 

Frequentemente Questionadas” pela sociedade em relação ao Portal da 

Transparência; 

q. O Portal da Transparência deverá disponibilizar página denominada 

“Acessibilidade”, contendo informações sobre os recursos de acessibilidade 

disponíveis, bem como normas legais sobre os recursos de acessibilidade; 

r. O link do Portal da Transparência deverá obedecer ao padrão institucional 

(http://transparencia.municipio.pe.leg.br), devidamente disponibilizada no Cadastro 

das Unidades jurisdicionadas do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco; 

s. O Portal da Transparência deverá possuir módulo de simulação do Índice de 

Transparência do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, conforme Anexo II 

da Resolução TC nº 158/2021 do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, 

possibilitando ao Controle Interno o devido acompanhamento dos índices de 

Transparência da Câmara Municipal de Nazaré da Mata através de simulações; 

 

4.1.13. Dados Abertos 

a. O sistema deve apresentar a divulgação do conjunto de dados abertos das Receitas, 

Despesas, Transferências, Processos de Licitação, Contratos e Termos Aditivos, em 

formato aberto, sendo estes em formato de planilhas e textos, visando facilitar a 

análise dos dados através de outras ferramentas; 

b. Possibilitar a consulta dos dados abertos em formato de serviço de Webservice, para 

consumo das informações em linguagem de máquina, compreendendo os módulos de 

Receitas, Despesas, Processos de Licitação, Contratos e Termos Aditivos;  

 

4.1.14. Entidades Associativas 

a. Deverá possuir módulo para cadastro, gestão e disponibilização de entidades 

associativas, conforme estabelece a Resolução TC 160/2021 do Tribunal de Contas 

do Estado de Pernambuco; 

b. Deverá possuir ambiente de publicação de documentações relacionadas às entidades 

associativas (a exemplo do estatuto, termos de colaboração, prestação de contas 

anual, extratos bancários e demais informações), conforme estabelece a Resolução 

TC 160/2021 do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco; 

c. O Portal da Transparência deverá possuir seção para classificação e disponibilização 

de informações relativas às Transferências Voluntárias Concedidas; 

 

4.2. Sistema Eletrônico de Informação ao Cidadão (e-SIC) 



 

 
 
 

a. O sistema deverá possibilitar o requerimento via WEB de que trata a Lei Federal nº 

12.527/2011; 

b. O sistema deverá permitir o controle dos pedidos de informação realizados; 

c. O sistema deverá emitir protocolos online para cada solicitação; 

d. O sistema deverá possibilitar a consulta do pedido de acesso à informação (via internet), 

através do protocolo gerado durante formulação do pedido; 

e. O sistema deverá disponibilizar dados estatísticos das solicitações em formato de 

tabelas eletrônicas e gráficos; 

f. O sistema deverá Controlar o prazo e emitir alertas sobre o vencimento dos prazos, em 

atendimento a Lei Federal nº 12.527/2011; 

g. O sistema deverá permitir que a equipe de gestão do e-SIC possa comunicar-se com o 

manifestante diretamente pelo sistema; 

h. O sistema deverá possibilitar a alteração do status da manifestação conforme fases 

específicas (em aberto, em andamento e concluídas); 

i. O sistema deverá emitir carta-resposta final e gerar e-mail automático aos 

manifestantes; 

j. O sistema deverá permitir o cadastramento e o acompanhamento da manifestação pelo 

próprio manifestante (via internet); 

k. O sistema deverá permitir o envio de respostas por meio da Internet; 

l. O sistema deverá permitir a mudança de status dos pedidos de acesso à informação; 

m. O sistema deverá permitir o envio de e-mails conforme modificações e desdobramentos 

das solicitações; 

n. O sistema deverá permitir a emissão de relatórios com informações estatísticas, 

abrangendo um período temporal ou até uma solicitação específica; 

 

4.3. Ouvidoria Municipal Eletrônica 

a. Controlar o acesso dos usuários internos e externos; 

b. O sistema deverá possibilitar a consulta e gestão das manifestações registradas em lapso 

temporal; 

c. O sistema deverá possibilitar a consulta da manifestação (via internet), através do 

protocolo gerado durante a formulação da manifestação; 

d. O sistema deverá disponibilizar informações e dados estatísticos das solicitações em 

formato de tabelas eletrônicas e gráficos; 

e. O sistema deverá deverá disponibilizar informações sobre a quantidade de dias, desde 

que a manifestação tenha sido criada; 

f. O sistema deverá permitir que a Ouvidoria Municipal possa comunicar-se com o 

manifestante diretamente pelo sistema; 

g. O sistema deverá possibilitar a alteração do status da manifestação conforme fases 

específicas (em aberto, em andamento e concluídas); 

h. O sistema deverá emitir carta-resposta final e gerar e-mail automático aos 

manifestantes; 

i. O sistema deverá permitir o cadastro e o acompanhamento da manifestação pelo próprio 

manifestante (via internet); 

j. O sistema deverá permitir o envio de respostas por meio da Internet; 



 

 
 
 

k. O sistema deverá permitir a mudança de status das manifestações; 

l. O sistema deverá permitir o envio de e-mails conforme modificações e desdobramentos 

das manifestações; 

m. O sistema deverá permitir a emissão de relatórios com informações estatísticas, 

abrangendo um período temporal ou uma manifestação específica; 

4.4. Carta de Serviços ao Usuário (CSU) 

 

a) O sistema deverá permitir a disponibilização da URL externa deste sistema para ser 

disponibilizado no sítio oficial da Câmara Municipal, bem como no Portal da 

Transparência; 

b) O sistema deverá permitir a customização da plataforma com o nome, brasão do 

município e cores do brasão do município, objetivando padronizar os serviços web 

com cores padronizadas; 

c) O sistema deverá estar disponível na web, sem limitações de acessos simultâneos, 

através de hiperlink específico; 

d) O sistema deverá permitir a customização do nível de permissões de usuários, para 

acompanhamento e monitoramento dos módulos internos do sistema; 

e) O sistema deverá possibilitar o gerenciamento de cadastro dos serviços, podendo 

classificar sua respectiva categoria e demais detalhamento de informações do 

serviço; 

f) O sistema deve permitir a gestão das Perguntas Frequentemente Questionadas pela 

sociedade em relação ao(s) serviço(s) específicos; 

g) O sistema deve apresentar quais o(s) setor(es) que oferta(m) os serviços acessados, 

bem como, informações detalhadas destes órgãos, visando atender a legislação 

vigente; 

h) O sistema deverá permitir a consulta dos serviços através de mecanismo de busca; 

i) O sistema deve possuir painel de monitoramento com o quantitativo de acessos à 

plataforma de acesso externo; 

 

 

5 – DO PRAZO  

 

5.1. Os serviços previstos no item 3 deste termo de referência devem respeitar a periodicidade 

máxima de 12 (doze) meses ao contar da data da assinatura do contrato. Em razão da 

necessidade da Câmara Municipal, observados os critérios de conveniência e oportunidade, o 

contrato licitatório de serviço de natureza contínua poderá ser renovado.  

 

6 - DO PAGAMENTO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 

o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 



 

 
 
 

6.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

6.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

6.5. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

6.5.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I=Índice de compensação financeira, assim apurado: 

 

I = (TX) I =  
( TX / 100 ) 

       365 

TX = Percentual da taxa anual = Taxa SELIC vigente no momento da apuração; 

 

7 - DAS PENALIDADES 

 

7.1 Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado do objeto desta Licitação, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos devidamente justificados e 

comprovados, a critério da Administração, e ainda garantida a prévia e ampla defesa, serão 

aplicadas às seguintes cominações, cumulativamente ou não: 

I - Advertência; 



 

 
 
 

II - Multa, nos seguintes termos: 

a) Pelo atraso na execução do objeto contratual, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por 

cento) do valor global contratado, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor do global 

contratado. 

b) Pela recusa na execução contratual, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo 

estipulado: 10% (dez por cento) valor do global contratado. 

c) Pela demora em refazer a execução do objeto contratual rejeitado ou corrigir falhas no 

mesmo, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição, 1% (um por cento) do valor 

global contratado, por dia decorrido. 

d) Pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na EXECUÇÃO do objeto, 

entendendo-se como recusa a execução do objeto não efetivada nos cinco dias que se seguirem à 

data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor global contratado. 

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no termo contratual ou na Lei Federal 

14.133/21 e 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) ou no instrumento convocatório e não 

abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratual, para cada evento. 

III - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

CONTRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

IV - Impedimento de licitar e contratar com a Câmara de vereadores de NAZARÉ DA 

MATA, Estado de Pernambuco, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, do licitante que não celebrar 

o contrato, e da CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal. 

7.2 Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às 

penalidades tratadas nos incisos III e IV do subitem 7.1.: 

I - Pelo descumprimento do prazo da execução do objeto contratual. 

II - Pela recusa ou atraso em atender alguma solicitação para correção na execução do 

objeto contratual, caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado da data da rejeição, devidamente notificada. 

III - Pela não execução do objeto contratual de acordo com as especificações e prazos 

estipulados neste Edital. 

IV - Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraudes fiscais no 

recolhimento de quaisquer tributos. 

V - Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação. 

VI - Demonstre não possuir idoneidade para contratar com o CONTRATANTE em virtude de 

atos ilícitos praticados. 



 

 
 
 

7.3 Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couber, às 

demais penalidades referidas na Lei Federal nº 14.133/21. 

7.4 As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu 

total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos 

cabíveis. 

7.5 Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à CONTRATADA as 

importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do 

Estado, ou por qualquer outra forma prevista em lei. 

7.6 As sanções serão aplicadas de forma gradativa, obedecidos os princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade, após regular processo administrativo com garantia de defesa prévia e de 

interposição de recurso 

7.7. Na estipulação das sanções, deverão ser considerados o grau de comprometimento do 

interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas. 

7.8.  Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo. 

 

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

8.1 São critérios de seleção do fornecedor: a apresentação de toda a documentação referente à 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, bem como a oferta do menor dentre 

aqueles que participaram da pesquisa de preços, o que caracteriza a proposta mais vantajosa à 

Câmara Municipal de Vereadores de NAZARÉ DA MATA, nos termos do artigo 75, §3º da Lei 

14.133/2021. Destaca-se que eles devem guardam compatibilidade entre si, estando adequados 

aos preços praticados no mercado. 

 

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

9.1 Documentação relativa à Habilitação Jurídica 

9.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

9.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as eventuais 

alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou a alteração social consolidada devidamente 

registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 

9.1.3. Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

 

9.2 Documentação Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista 

9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

 

9.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da Certidão 

Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, a qual engloba também os Tributos 

relativos ao Instituto Nacional de Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada através do 

site: www.receita.fazenda.gov.br;  

 

9.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede 



 

 
 
 

da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

9.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – (FGTS), 

através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

 

9.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho. CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

 

9.3 Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do Art. 7º da C.F.: 

 

10 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1 - Os recursos financeiros para fazer face às despesas da contratação correrão por conta da 

câmara e, cujo elemento de despesa constará no respectivo contrato e nota de empenho, 

observando as condições estabelecidas neste termo e edital simplificado. 

 

11 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

11.1 - Quaisquer pedidos de esclarecimentos, com relação a eventuais dúvidas de interpretação 

deste termo de referência, deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação, no horário das 08:00 às 13:00 horas, das segundas às sextas-feiras, no seguinte 

endereço: 

 

 CÂMARA MUNICIPAL DO NAZARÉ DA MATA. 

 Rua Dantas Barreto, 1338 – Centro – NAZARÉ DA MATA – PE. 

 

11.2 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas ou lides, que não possam ser 

solucionadas administrativamente, será o da Comarca do NAZARÉ DA MATA, prevalecendo 

sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

Nazaré da Mata/PE, 02 de Janeiro de 2025. 

 

 

 

BRENO RODRIGUES LIMA 

Controlador Interno 

 

 


